4
Ata de número 323 (trezentos e vinte e três) da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC.
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	Ata de número trezentos e vinte e três da Reunião Ordinária do Conselho Municipal de Assistência Social – COMASC, aos onze dias do mês de dezembro de dois mil e catorze, às sete e trinta horas, na Casa dos Conselhos Municipais de Castelo, localizada na Av. Nossa Senhora da Penha, Nº 850, Centro, com a presença dos conselheiros: Rosa Augusta Kister Ambrosim, Cristina de Fátima Nali Ferreira, Ana Carolina Balliana Martins, Tania Maria Oliveira Cherini, Anacleto Brunoro Júnior, Ana Lúcia Vinco Secchin, Soraia del Santo de Oliveira Brum, Ana Paula Mercier Serejo, Fabiane de Carvalho Kister, Denise Azevedo Vargas Estofeles e Marta Cristina da Silva Vinco. Os convidados: Mariana Scolforo Louzada, Elisete de Oliveira Esteves Costa, Priscila de Freitas Travaglia, Janine Gazola Eller, Rutiléia Vargas Mendes, Fabrine Gava da Silva e Maria de Lourdes Silva Matias. E ainda a Secretária Executiva do COMASC Eliane Maria Pizol Colodete. A Presidente Rosa Ambrosim iniciou a reunião pedindo a inversão de pauta para: Esclarecimentos sobre o referenciamento para as Entidades e explicou o assunto. Em seguida passou a palavra para o conselheiro Anacleto e ele discorreu sobre a importância desse assunto, lembrando que até no Questionário a ser preenchido sobre as Entidades existe a pergunta se a mesma tem referenciamento. Disse ainda que, como Presidente da AMA, já procurou o CRAS para se informar. Em seguida a Presidente fez uma breve apresentação de todos que estavam presentes: Rutiléia Vargas Mendes, Coordenadora do CREAS; Janine Gazola Eller, Assistente Social do CREAS e da ACAPPODE; Marta Vinco, Diretora da APAE; Fabiane de Carvalho Kister, Assistente Social da APAE; Priscila de Freitas Travaglia, Coordenadora do CRAS; Fabrine Gava da Silva, Assistente Social do CRAS; Ana Carolina Balliana Martins, Orientadora Social da ACRIC; Elisete de Oliveira Esteves Costa, Assistente Social da APEC; Anacleto Brunoro Júnior, Presidente da AMA; Mariana Scolforo Louzada, Assistente Social da ILPI Vila Feliz; Denise Azevedo Vargas Estofeles, Diretora do CEI “Nossa Senhora da Penha” e depois cada conselheiro se apresentou. Continuando, a Coordenadora do CRAS, Priscila, disse que as pessoas mais indicadas para falar sobre esse assunto são as Técnicas do CRAS e do CREAS, Fabrine e Janine, responsáveis pelo Referenciamento, e que no seu entendimento os dois equipamentos públicos serão o ponto de apoio das entidades, que deverão ter toda a documentação para se referenciar e que também devem estar dentro da Tipificação. Depois justificou a ausência da Assistente Social do CRAS Cristiane Rizo Balliana. Continuou dizendo que a Equipe Técnica do CRAS entrou em contato com a SEADH (Secretaria Estadual de Assistência e Direitos Humanos) e foram informados que o CRAS e o CREAS deverão dar o suporte e auxiliar as entidades mas não resolver tudo para elas, que deverão fazer um planejamento e os referidos Serviços irão atender as famílias que estiverem inseridas no PAIF ou PAEFI. Priscila questionou se quando a entidade estiver com toda a documentação já vai estar pronta para ser referenciada. A Assistente Social do CRAS, Fabrine, explicou que depois da documentação pronta a Gestão vai fazer a pactuação. A Secretária Municipal de Assistência Social, Ana Lúcia Vinco Secchin, disse que a Gestão já enviou e-mail para as entidades com informações sobre o assunto em pauta e que convidou um Técnico da SEADH para vir ao município ministrar uma Capacitação. A Assistente Social do CREAS, Janine, disse que também entrou em contato com a SEADH para solicitar informações e se reuniu com Fabrine. Foi informada pela SEADH que a Gestão tem que chamar as entidades para a pactuação. Acha necessário que a SEADH venha ao município dar uma Assessoria Técnica para cada entidade a fim de ver suas particularidades. A Presidente Rosa esclareceu que falta um Técnico na Gestão para fazer essa transição e Janine falou que as entidades tem urgência de resolver essa questão pois estão sendo cobradas a se regularizar. A Secretária de Assistência Social, Ana Lúcia, disse que a Assistente Social do Ministério Público Estadual, Patrícia Gomes Maia, informou durante uma reunião, que o referenciamento não é do jeito que está sendo falado em nosso município. A Coordenadora do CREAS, Rutiléia, disse que essa reunião é importante para construir o assunto de forma única, um ajudando o outro, tirando as dúvidas e é assim que as ideias vão surgindo. A Secretária Ana Lúcia disse que o Estado deixa a desejar, pois não tem disponibilidade para vir ao município. A Diretora da APAE, Marta, sugeriu chamar a Assistente Social Carla Scardua, que trabalha na Proteção Social Especial da SEADH para ministrar a Capacitação e a Assistente Social da APAE, Fabiane, sugeriu chamar a Rosana, que faz parte da equipe da Proteção Social Básica e todos os conselheiros concordaram. A Coordenadora do CRAS, Priscila, perguntou qual o prazo para regularizar e a Presidente disse que não foi estabelecido um prazo, mas tem que acontecer o mais rápido. O conselheiro Anacleto disse que, em setembro do corrente ano, foi pedido o referenciamento e tem um prazo até abril de 2015 para as entidades se adequarem a Tipificação Nacional dos Serviços Socioassistenciais. Disse ainda que os Conselhos estão discutindo há anos quem será a “porta de entrada” da Assistência, que era o CRAS. Explicou ainda que o Plano de Trabalho da entidade deve ser feito em consonância com a política de Assistência Social do município, e que cada Técnico da SEADH fala de uma forma diferente, que ninguém se entende em relação a organização política da assistência e sugeriu a alteração da data limite para adequação a Tipificação, que é abril de 2015, estendendo o prazo. Informou que em 2015 o convênio com a Prefeitura Municipal já deve ser referenciado. A Assistente Social Janine disse que os Questionários do CNEAS, CENSO-SUAS e MDS perguntam sobre o referenciamento. O conselheiro Anacleto disse que todas as entidades precisam ter o PPA (Plano Plurianual) para fazer o planejamento. A Secretária de Assistência Social, Ana Lúcia, disse que nem a Gestão recebeu o PPA e não teve acesso ao Orçamento e questionou como a entidade vai fazer o planejamento sem o PPA. Disse ainda que referenciar não é executar e sim dar assessoria e que a Gestão está engessada em um orçamento muito pequeno, que não foi discutido com a assistência, e que tem que pedir ao Setor de Planejamento e ao Prefeito um novo valor. Informou ainda que teve uma reunião com o Presidente da Câmara Municipal, Pedro Valani da Cruz, sobre o a renovação dos contratos dos funcionários da SEMAS e sobre a Lei do SUAS, dizendo a ele que a Assistência Social não pode ficar à mercê de um contrato e gostaria que fosse realizado um concurso. Disse então que o Sr. Pedro levou sua demanda para a Câmara Municipal e colocou a votação em caráter de urgência, pedindo a extensão dos contratos até o mês de dezembro de 2015. Informou que as Secretarias Municipais de Educação e Saúde estão fazendo Processo Seletivo. O conselheiro Anacleto disse que a gestora da Assistência Social e o COMASC tem que cobrar informações sobre o PPA. Ana Lúcia informou que o recurso do FUNCOP de 2014 já foi depositado na conta da Prefeitura Municipal e as entidades precisam fazer suas documentações para receber, pedindo aos responsáveis pelas entidades que entrassem em contato com Taciana para maiores informações. O conselheiro Anacleto propôs que todas as entidades fizessem uma reunião conjunta com Taciana. A Presidente sugeriu que, tanto o COMASC quanto a SEMAS fizessem uma solicitação do PPA e do Orçamento. Quanto ao referenciamento, a Presidente sugeriu que o Conselho solicitasse à SEADH uma Capacitação para as entidades, enviando um Técnico da Proteção Social Básica e um Técnico da Proteção Social Especial e sugeriu que a Gestão pedisse novamente essa Capacitação. A Assistente Social da ILIPI Vila Feliz, Mariana, disse que participou de uma capacitação sobre acolhimento, onde foi informado que os Serviços Públicos irão iniciar o referenciamento. O conselheiro Anacleto disse que o Conselho tem que decidir se essa nova organização seria para a renovação em abril de 2015. Rosa disse que a Comissão de Análise de Inscrição de Entidades-Programas-Projetos sugeriu que o prazo para entrega de documentação para solicitação de inscrição ou renovação de inscrição fosse em março, a fim da Comissão ter tempo hábil para analisar. O conselheiro Anacleto sugeriu que o Conselho fizesse um Protocolo, com o objetivo de garantir que a inscrição fosse válida até a nova inscrição ficar pronta. A Secretária Ana Lúcia disse que a SEMAS já enviou um e-mail para a SEADH convidando os Técnicos para ministrar a Capacitação e que o COMASC deveria reforçar o pedido. Os conselheiros aprovaram que a inscrição e a renovação de inscrição para o ano de 2015 será realizada da mesma forma como vem sendo feita nos anos anteriores e, em 2016, as entidades deverão cumprir as exigências em relação à Tipificação e ao referenciamento. A Secretária Ana Lúcia lembrou que as entidades terão que se adequar de acordo com Lei Federal Nº 3.019. Em seguida a Presidente colocou em votação o prazo de entrega dos documentos Plano de Ação e Relatório de Atividades para renovação de inscrição das Entidades-Programas-Projetos, sugerindo o dia 30 de março. A conselheira Cristina Nali sugeriu que o prazo fosse em final de fevereiro e a conselheira Ana Paula sugeriu 10 de março. Todos os conselheiros votaram o dia 10 de março para entrega da documentação citada. O conselheiro Anacleto disse que tem que ser feita uma Resolução sobre o novo prazo. Prosseguindo a reunião, a Presidente passou para a leitura da Ata Nº 322, que foi feita pela conselheira Cristina Nali, sendo aprovada por unanimidade. Continuando, a Presidente informou que a Câmara Municipal aprovou as alterações da Lei do SUAS Municipal,  sendo publicado no Diário Municipal. Em seguida passou para o ponto de pauta: Informes da Comissão de Fiscalização, Visita e Avaliação. A conselheira Soraia disse que a referida Comissão é composta por ela e pelos conselheiros: Ana Lúcia, Mônica, Tânia e Ana Carolina e informou que a conselheira Nathana Careta saiu do COMASC mas ainda fazia parte na ocasião das visitas. Soraia relatou sobre a visita na Associação de Segurança Pública de Castelo – ASSEC, realizada no dia 05 de novembro de 2014, sendo acompanhados pelo Presidente Ramon Lambranho e em seguida leu o Relatório. A Presidente disse que a entidade é de segurança pública, pois este é seu objetivo principal, mas que o Conselho poderia inscrever os projetos que eles desenvolvem, uma vez que estão na área da Assistência Social. Soraia disse que a entidade tem interesse em mudar o nome, pois para eles sua finalidade é a assistência social. A Presidente sugeriu que, na próxima reunião ordinária, a ser realizada em 2015, a ASSEC fosse convidada para tratar sobre a inscrição da entidade. Depois comunicou que haverá necessidade de uma reunião extraordinária para aprovar o Plano de Trabalho das entidades, a fim de firmar Convênio com a Prefeitura Municipal e receber subvenção, sendo marcada para dia 19/12/14, às 8:00, na SEMAS. Continuando os informes, a conselheira Soraia leu o Relatório de Visita à APAE, realizada no dia 16 de outubro de 2014, sendo acompanhada pela Diretora Marta Vinco. Prosseguindo a reunião, a Presidente passou para o ponto de pauta: Apreciação e aprovação das Prestações de Contas das Entidades e da SEMAS. A Comissão de Prestação de Contas analisou as seguintes prestações de contas das entidades: Processo 013446/2014, ILPI Vila Feliz, Parcela nº 08/2014, R$ 15.200,00; Processo 014389/2014, ILPI Vila Feliz, Parcela nº 09/2014, R$ 15.200,00; Processo 014094/2014, ACAPPODE, Parcela nº 09/2014, Subvenção; Processo 012788/2014, ACAPPODE, Parcela nº 08/2014, Subvenção; Processo 011011/2014, ACAPPODE, Parcela nº 04/05/06/2014, Subvenção; Processo 012993/2014, AMA, Parcela 07/2014, R$ 5.580,78; Processo 013844/2014, AMA, Parcela 08/2014, R$ 5.580,78; Processo 014837/2014, APAE, Parcela nº 09/2014, R$ 3.327,61 (saldo de R$ 294,64); Processo 015053/2014, APAE, PPD (Programa de Ação Continuada) Parcela nº 08/2014, R$ 5.033,80; Processo 014353/2014, APAE, PPD (Programa de Ação Continuada) Parcela nº 07/2014, R$ 5.033,80; Processo 013840/2014, APAE, Parcela n 08/2014, R$ 3.655,79 (saldo de R$ 122,25); Processo 012562/2014, APAE, Parcela nº 07/2014, R$ 3.378,54 (saldo de R$ 319,84); Processo 014736/2014, ACRIC, Parcela 07/2014; Processo 015086/2014, APEC, Parcela 09/2014, R$ 5.500,00; Processo 014081/2014, APEC, Parcela 08/2014, R$ 5.500,00; Processo 012750/2014, APEC, Parcela 07/2014, R$ 5.500,00; Processo 011608/2014, APEC, Parcela 06/2014, R$ 5.500,00. A Comissão indicou a aprovação das prestações de contas citadas e todos os conselheiros aprovaram. Passou então para a prestação de contas da SEMAS: mês de setembro, enviada através do ofício nº 633/2014. A Comissão questionou o pagamento do Professor de Jiu-Jitsu do CREAS com o Piso Básico Fixo do CRAS; o pagamento da conta de telefone do Programa Bolsa Família com recurso do Fundo Municipal de Assistência Social e porque não usou o recurso do próprio Programa. A Secretária Ana Lúcia disse que o Programa estava sem recurso naquele mês e, às vezes, reveza o pagamento com a SEMAS. A Comissão questionou porque a SEMAS utilizou recurso próprio para pagamento da conta de energia da Casa de Apoio nos meses de julho e agosto e porque não utilizou o recurso da Alta Complexidade; questionou também o pagamento no mês de agosto, através do Fundo Municipal de Assistência Social, da empresa de monitoramento para a sede da SEMAS, porém o endereço é o da antiga sede. Mês de outubro, enviada através do ofício nº 704/2014: a Comissão pediu para verificar se o recurso dos Benefícios Eventuais pode pagar a conta de telefone do Plantão Social; questionou o pagamento de um Oficineiro do CRAS com o Piso do PAEFI, no valor de R$ 1.175,00 e quer saber quantas horas foram trabalhadas. Novamente questionou o pagamento do sistema de monitoramento da SEMAS com o antigo endereço da sede. Questionou o alto valor da conta de telefone da Casa de Apoio no valor de R$ 961,69. A Secretária Ana Lúcia justificou a contratação do oficineiro dizendo que a Prefeitura não pode contratar pessoa física, tem que ser Micro Empresa Individual (MEI). As prestações de contas da SEMAS dos meses de setembro e outubro não foram aprovadas. Em seguida houve um pequeno debate entre os conselheiros sobre a reprogramação dos recursos federais e estaduais e foi sugerida uma reunião com o prefeito. Ficou acordado que, assim que a reunião fosse agendada, enviasse convite por e-mail para todos os conselheiros. Prosseguindo a reunião passou para o ponto de pauta: Informes Gerais: a Presidente leu o Processo 014354/2014, que trata da celebração de Convênio para repasse de recurso PCD/SEADH para APAE, conforme Plano de Trabalho e aprovação em Resolução 030/2014 pelo COMASC, solicitando ciência sobre a alteração do objeto de pagamento e prorrogação de prazo e alteração do Plano de Trabalho, no valor de R$ 49.662,76, para aquisição de materiais de consumo e pagamento de pessoal. Todos os conselheiros aprovaram a alteração do Plano de Trabalho da APAE, devendo ser feita uma nova Resolução. Em seguida a Presidente leu o Processo 015788/2014 da APAE, solicitando prorrogação de prazo para execução das ações descritas no Plano de Trabalho até maio de 2015 do Convênio 001.014354/2014 com a Prefeitura Municipal de Castelo, que trata da cooperação técnica financeira de transferência de recursos do FEAS (Fundo Estadual de Assistência Social), gerenciado pela SEADH, através da SEMAS, em 25 julho 2014, que foi aprovada. Depois a Presidente informou que a SEADH enviou ofício nº 705/2014 para SEMAS, sobre alteração na Prestação de Contas do Programa Incluir 2012, onde a mesma solicitou que fosse colocada a data da Gestão 2012-2013. Todos concordaram em mandar a data solicitada. A Presidente disse que o COMASC recebeu e-mail da Federação Nacional de Assistência Social (FNAS), informando que não foi registrado no sistema SUASWEB o Parecer do Conselho em relação ao Demonstrativo de Serviços/Programas aprovado pelo Conselho e em análise pelo Gestor Federal e o Demonstrativo IGD-SUAS aprovado pelo Conselho, avisando que os mesmos devem ser enviados até o dia 31 de dezembro de 2014. A Presidente disse que deve haver algum engano pois o que está sendo solicitado já foi enviado, mas vai entrar no Sistema para averiguar. Em seguida, a Secretária Executiva informou que a Assistente de Serviços Gerenciais da SEMAS, Taciana Ramos Duarte, participou da reunião no dia 14/08/14, conforme Ata nº 319 e deseja retificar sua fala: onde lê-se “a contratação da Assistente Social do Setor de Habitação foi respaldada pelo Ministério Público” leia-se “informou ao COMASC que o Ministério Público estava exigindo providências nas Unidades Habitacionais do Cava Roxa, a fim de que as mesmas sejam finalizadas. Diante disso, é válido que o Setor de Habitação do município não poderia ficar sem Assistente Social, pois a ausência da mesma poderia acarretar transtornos e atrasos nas conclusões das Unidades, pois o profissional mencionado realiza vários relatórios técnicos ao Estado, informando o processo de andamento do convênio relativo às Unidades”. Sem mais nada a relatar, às 11:00 deu-se por encerrada a reunião e eu, Eliane Maria Pizol Colodete, lavro a presente ata que vai assinada por mim e demais membros presentes.
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